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Termo de Referência 157/2025
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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo Solicitação 4033

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Fornecimento de até 4.000 litros de leite longa vida desnatado, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Leite Desnatado
- teor de gordura
máximo de 0,5%,
pasteurizado pelo
sistema UHT,
com validade
mínima de 03
meses, em
embalagem
TETRA PAK ou
SIG de 01 litro,
devendo conter
e m  s u a
embalagem
número de lote,
d a t a  d e
fabricação e data
de validade

Litros 4.000 R$ 5,7466 R$ 22.986,40
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 1.2. O contrato terá vigência de até 12 (doze) meses a partir da data da assinatura,
conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado até o período máximo
previsto na referida lei.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

2.1. Considerando as opções disponíveis no mercado, a solução escolhida e a ser
adotada por esta Secretaria para atendimento da presente necessidade como um todo
é o Pregão Eletrônico, em razão do valor dos itens, e da necessidade dos mesmos
para o bom andamento das atividades laborais.

2.2. Com relação ao Plano de Contratações Anual de 2025, o mesmo não foi elaborado 
na gestão anterior. Estaremos, junto com as demais secretarias, no decorrer do ano, 
elaborando o aludido plano onde certamente constará o item objeto aqui pretendido em 
quantidade equivalente similar.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1.   Fornecimento de leite longa vida desnatado, destinados a crianças, idosos e
pessoas com deficiência, respeitando as especificações e quantidades discriminados
neste Termo de Referência;

3.2. A Secretaria de Assistência Social, atende famílias em situação de vulnerabilidade
social, em caráter emergencial e complementar, para o fornecimento de leite. São
beneficiadas prioritariamente crianças, idosos e pessoas com deficiência e o Não
fornecimento do produto pelo poder público acarretará na ausência desse item, a
insegurança alimentar;

3.3. As equipes técnicas da Assistência Social, realizam atendimento e elaboram Plano
de Acompanhamento Familiar (PAF) das famílias que vivenciam situações de
vulnerabilidade social. Todo o atendimento, passa por analise sócio econômica
criteriosa;

3.4. A Secretaria de Assistência social, vem através de procedimentos licitatórios, a
anos, fornecendo as famílias que não possuem recursos próprios e em situação de
vulnerabilidade social o objeto em questão. Seguindo a Lei nº 8.742/93, Art. 22 e
Resolução 01/2016 do Conselho Municipal de Assistência Social;

 3.5. A licitação anterior, referente à aquisição de leite desnatado, foi declarada
fracassada, pois não houve nenhum participante. Para garantir a continuidade dos
serviços às famílias em situação de vulnerabilidade social será necessário abrir um
novo processo licitatório. O preço de referência foi ajustado com a finalidade de atrair
um maior número de interessados e garantir sucesso no processo. A nova licitação
visa garantir a transparência e a legalidade do processo de contratação, buscando a
melhor oferta para a Administração Pública.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  As entregas deverão ser feitas mensalmente até o dia 15 (quinze) de cada mês,
conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social, através de Ordem de
Fornecimento que serão emitidas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da
data de entrega;

 4.2. As entregas deverão ser realizadas à Rua Júlia Bueno nº 191- Bairro: Centro, em
Jaguariúna, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 16:00 horas, mediante prévio
contato pelo telefone (19) 3199-7495;

 4.3. A cada entrega a CONTRATADA deverá enviar Nota Fiscal Eletrônica, para a
Secretaria de Assistência Social, no e-mail sas@jaguariuna.sp.gov.br, a qual será
rubricada pela Secretária, pelo fiscal do contrato e enviada para pagamento;

4.4. O pagamento será realizado em até 28 dias da data da emissão da Nota Fiscal;

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;4.5. 

 4.6. A entrega e transporte do objeto não terão nenhum ônus para a Contratante;

4.7. O contrato terá vigência de até 12 (doze) meses a partir da data da assinatura,
conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado até o período máximo
previsto na referida lei;

4.8. Os produtos a serem adquiridos deverão apresentar especificação técnica de
acordo com a descrição, para que a aquisição supra as necessidades da Secretaria.
Os itens foram descritos conforme especificações técnicas necessárias e suficientes
para garantir a qualidade da contratação e atendimento dos requisitos de qualidade;

4.9. Somente serão aceitos produtos de acordo com o especificado, não se admitindo,
sob hipótese alguma, produto fora do padrão ou de qualidade duvidosa;

4.10. Os produtos poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste instrumento. Caberá ao fornecedor arcar com
os custos diretos e indiretos dos materiais a serem substituídos;

4.11. A CONTRATADA deverá apresentar Licença de Funcionamento expedida pela
Vigilância Sanitária da Sede da Licitante.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

51. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência;
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5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando
aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC
por parte do Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de
TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da
relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-
fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos
em que isso não ocorrer;          

5.2. São obrigações do CONTRATADO

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que
deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante,
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em
qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da
habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para
fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; 5.2.8. ceder os
direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual,
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;
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5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso, com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que
continuará a execução dos serviços, quando for o caso.

6. EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos três dias de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior;

6.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de um dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades;

 6.3. As condições de higiene e segurança no transporte do objeto licitado deverão
estar rigorosamente em conformidade com a legislação vigente;

6.4.   A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro
documento equivalente;

6.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila;

 7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º);

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

7.6. A gestão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);

7.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

7.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º);

 7.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119);

7.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante
(Lei nº 14.133/2021, art. 120);

7.11. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133
/2021, art. 121, caput);

 7.12. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);

7.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF;

7.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos
não estejam regularizados no SICAF.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no período de 12 meses, contados da data da
assinatura do contrato
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9. FORMA E CRITÉRIOS SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1   O fornecedor será selecionado por meio da realização de Pregão Eletrônico, com
fundamento na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta o artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras providências;                  

98.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

  c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

9.3.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário;

9.4.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.5.   A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

9.6.   O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação;

9.7.   Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;

9.8.  É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada;

9.9.   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

9.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos
de habilitação:

9.10.1.   Habilitação Jurídica:

9.10.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
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do ato consecutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.10.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

9.10.2.  Habilitações fiscal, social e trabalhista:

9.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.10.2.2.   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.10.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.10.2.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.2.6.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

9.10.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal;

9.10.2.8.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.2.9.     Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respec.va legislação
de regência.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 O valor total estimado para a aquisição do objeto pretendido pela Unidade Requisitante é10.1.
de R$ 22.986,40 (vinte e dois mil, novecentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos)

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A contratação se dará através:

Dotação de nº 02.06.01.08.244.0025.2003.3.3.90.32.00,

Referente a DISTRIBUIÇÃO GRATUITA,

Ficha nº 111,

Fonte de Recurso Tesouro, que possui saldo suficiente para aquisição dos itens aqui
descritos (e que também estão alinhados ao planejamento previamente feito pela
Secretaria de Assistência Social).

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANDREA DIAS LIZUN
Diretora de Departamento

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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